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Resumo: O presente trabalho apresenta uma 
análise sobre a relação entre a qualificação 
educacional dos gestores públicos e o 
desempenho financeiro dos municípios do 
Estado de Mato Grosso. Fundamentado nas 
teorias do capital humano e dos recursos 
cognitivos, o estudo busca verificar se o perfil 
educacional do gestor público influencia a 
eficiência da gestão fiscal municipal. Utilizando 
abordagem quantitativa, o estudo analisa 
dados de 2015 a 2022, empregando análise de 
regressão com efeito aleatório para investigar 
a influência do grau de instrução dos gestores 
sobre o índice de eficiência de gestão fiscal. 
Os resultados indicam que gestores com maior 
qualificação educacional tendem a apresentar 
melhor desempenho na administração fiscal, 
refletindo em maior capacidade de gerar 
recursos financeiros para os municípios. O 
trabalho contribui para o entendimento das 
políticas educacionais e administrativas no 
contexto público, demonstrando a relevância 
da formação acadêmica dos gestores para 
a eficiência e eficácia da gestão municipal.
Palavras-chave: Gestão Pública; Educação. 
Capital Humano; Recursos Cognitivos; Eficiência 
Fiscal.

Abstract: This paper presents an analysis of 
the relationship between the educational 
qualifications of public managers and the 
financial performance of municipalities in the 
state of Mato Grosso. Based on the theories 
of human capital and cognitive resources, the 
study seeks to verify whether the educational 
profile of public managers influences the 
efficiency of municipal fiscal management. Using 
a quantitative approach, the study analyzes 
data from 2015 to 2022, employing regression 
analysis with random effects to investigate the 
influence of the level of education of managers 
on the fiscal management efficiency index. The 
results indicate that managers with higher 
educational qualifications tend to perform 
better in fiscal administration, reflecting a 
greater capacity to generate financial resources 
for municipalities. The work contributes to the 
understanding of educational and administrative 

policies in the public context, demonstrating the 
relevance of the academic training of managers 
for the efficiency and effectiveness of municipal 
management.
Keywords: Public Management; Education. 
Human Capital; Cognitive Resources; Tax 
Efficiency.

1 INTRODUÇÃO

A transição da administração burocrática 
para a nova gestão pública no Brasil tem sido 
um processo gradual e complexo, atravessando 
diversas fases ao longo das últimas décadas 
(Bresser-Pereira, 2022). Esse processo 
responde às demandas de cidadãos cada vez 
mais informados, que almejam benefícios 
públicos pautados por critérios de qualidade, 
eficiência e eficácia, além de requererem maior 
transparência e equidade na ocupação dos 
cargos públicos (Rátis; da Costa, 2013).

Algumas das principais mudanças e 
desafios identificados nesse processo incluem a 
reforma do Estado, visando modernizar e tornar 
a administração pública mais eficiente (Blonski; 
Coelho; Costa e Vizeu, 2017). Isso incluiu a 
busca também por maior eficiência, eficácia e 
transparência na gestão dos recursos públicos 
(Bresser-Pereira, 2022; Cruz; Alencar e Sandes, 
2022). Além disso, a ênfase na eficiência e na 
prestação de serviços de qualidade à população 
inclui a implementação de práticas gerenciais 
mais ágeis e eficientes.

Uma parte significativa desse processo 
envolveu a simplificação de procedimentos 
administrativos, visando agilizar os processos 
burocráticos para melhor atender às demandas 
dos cidadãos e das empresas e a introdução 
de tecnologias de informação e comunicação 
(Melo; Monteiro, 2020), que desempenhou um 
papel crucial nessa transição, permitindo maior 
transparência, agilidade e eficiência na prestação 
de serviços e nas operações do governo.

Nesse sentido, a nova gestão pública 
no Brasil tem enfatizado a importância da 
participação cidadã e da accountability, buscando 
maior envolvimento da sociedade civil na tomada 
de decisões e no monitoramento das ações do 
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governo (Agostino; Saliterer e Steccolini, 2022). 
Apesar dos avanços, é importante ressaltar 
que a transição para a nova gestão pública no 
Brasil ainda enfrenta desafios significativos, 
incluindo resistências burocráticas, restrições 
orçamentárias, demandas sociais complexas e a 
necessidade contínua de aprimorar as práticas 
de governança e gestão (Bresser-Pereira, 2017).

Diante do contexto atual, torna-
se necessário investigar a importância do 
desenvolvimento de habilidades e competências 
por meio da capacitação técnica dos gestores 
públicos, embasada nas teorias do capital 
humano e dos recursos cognitivos. Este 
estudo busca avaliar se o perfil dos gestores 
públicos influencia o desempenho financeiro 
dos municípios do Estado de Mato Grosso, 
considerando que a formação e qualificação 
deles podem ser determinantes para a eficácia 
na administração pública. Assim, a pesquisa 
propõe uma reflexão crítica sobre a relação 
entre a qualificação dos gestores e a eficiência 
fiscal, contribuindo para a formulação de 
políticas que promovam a melhoria da gestão 
pública municipal.

De acordo com Becker (2009), a teoria do 
capital humano enfatiza que os investimentos 
em educação, treinamento e saúde das 
pessoas são semelhantes aos investimentos 
em máquinas, equipamentos e infraestrutura, 
desempenhando um papel fundamental no 
desenvolvimento econômico. Essa teoria 
influenciou fortemente a compreensão das 
políticas públicas, particularmente na área 
de educação e treinamento, fornecendo 
uma estrutura para avaliar os retornos dos 
investimentos em capital humano e como esses 
retornos afetam o progresso econômico de uma 
nação (Ceretta; Schwaab, 2020).

Por sua vez, a teoria dos recursos cognitivos 
é um campo interdisciplinar que se concentra 
nos processos mentais e nas capacidades 
cognitivas das pessoas. Embora não haja um 
autor específico associado exclusivamente a 
essa teoria, diversos estudiosos renomados 
contribuíram para seu desenvolvimento. Simon 
(1992) desenvolveu teorias sobre racionalidade 
limitada e modelagem cognitiva, contribuindo 

para a compreensão de como os seres humanos 
processam informações e tomam decisões em 
situações complexas.

Kahneman (2013) abordou o papel dos 
processos cognitivos e vieses na tomada de 
decisões, fornecendo insights sobre como os 
recursos cognitivos impactam o pensamento e o 
comportamento humano. E Nisbett (2013) sobre 
a teoria dos recursos cognitivos explora como os 
fatores atenção, memória e processamento de 
informações influenciam as escolhas e a solução 
de problemas.

Apesar de um estudo de Silva e Filho 
(2018) ter revelado uma relação positiva entre 
o nível de instrução do gestor público e o 
desempenho financeiro, sugerindo que gestores 
mais qualificados são propensos a tomar melhor 
decisões e que municípios com administradores 
mais qualificados apresentam melhores 
indicadores de gestão fiscal, há também 
evidências contrárias na literatura. Por exemplo, 
o trabalho de Guimarães, Soares e Souza (2022) 
indicou que a capacitação dos gestores públicos 
não resultou em melhorias significativas 
no desempenho financeiro dos municípios, 
questionando a eficácia dos programas de 
treinamento em vigor. Adicionalmente, estudos 
internacionais como o de Boyne (2003) e 
Andrews e Van de Walle (2012) também sugerem 
que a relação entre a qualificação dos gestores 
e a performance organizacional pode variar 
significativamente dependendo do contexto e 
dos fatores institucionais específicos.

A integração das teorias do capital 
humano e dos recursos cognitivos pode 
oferecer uma nova perspectiva sobre a eficácia 
da gestão pública, sugerindo que a formação 
educacional robusta (capital humano) dos 
gestores públicos (Campbell, 2023), combinada 
com suas capacidades cognitivas (Nisbett, 
2013), resulta em um desempenho superior na 
administração pública. Enquanto a teoria do 
capital humano enfatiza os benefícios tangíveis 
dos investimentos em educação e treinamento, 
a teoria dos recursos cognitivos destaca a 
importância das habilidades mentais para a 
tomada de decisões sob diferentes níveis de 
estresse. Ao unir essas abordagens, argumenta-
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se que gestores públicos bem-educados 
e cognitivamente preparados não apenas 
possuem as habilidades técnicas necessárias, 
mas também a capacidade mental para navegar 
desafios complexos e dinâmicos de maneira 
eficiente.

Além disso, este estudo é justificado 
pela importância da gestão apropriada dos 
recursos financeiros, decorrente de uma série 
de reformas que moldaram, além da gestão 
pública, o sistema público de contabilidade 
e seus relatórios. A introdução de relatórios 
financeiros consolidados no setor público, 
resultante dessas reformas, é considerada uma 
questão que desafia a pesquisa acadêmica sobre 
prestação de contas (accountability) no setor 
público (Calado; Teixeira, 2016). Estudos como 
os de Guthrie, Olson e Humphrey (1999) e Bogt 
e van Helden (2011) destacam a importância 
dessas reformas e a necessidade de uma gestão 
financeira eficaz para garantir a transparência e 
a responsabilidade no setor público.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Avellaneda (2008) explica que, no 
desenvolvimento de políticas públicas municipais, 
o responsável pelas decisões e estratégias é o 
prefeito, mesmo sem necessariamente ser um 
administrador profissional. A capacidade de um 
prefeito para a gestão pode estar ligada à sua 
formação educacional, permitindo-lhe antecipar 
as consequências de suas ações ou omissões. 
De acordo com o autor, é de se esperar que 
quanto mais qualificado educacionalmente 
for um prefeito, mais competentes serão suas 
decisões. Estudos recentes, como o de Campbell 
(2023), corroboram essa visão, mostrando 
que prefeitos com maior nível de educação 
tendem a implementar políticas mais eficazes e 
sustentáveis.

De acordo com a teoria do capital humano, 
o investimento em educação e qualificação 
profissional aumenta a produtividade e eficiência 
dos indivíduos (Becker, 2009). No contexto 
dos prefeitos municipais, quanto maior o grau 
de instrução formal, mais recursos de capital 
humano o prefeito terá à disposição para tomar 

decisões mais informadas e eficazes na gestão 
pública municipal. Pesquisa de Sørensen (2023) 
reforça essa ideia, indicando que a educação 
avançada entre líderes municipais está associada 
a melhores resultados fiscais e administrativos.

Por outro lado, a capacidade dos prefeitos 
de antecipar as consequências de suas ações ou 
omissões está relacionada à teoria dos recursos 
cognitivos (Kahneman, 2013). Essa teoria postula 
que os recursos cognitivos, como conhecimento, 
habilidades analíticas e capacidade de raciocínio, 
desempenham um papel crucial na tomada 
de decisões. Portanto, um prefeito com maior 
qualificação educacional possuiria recursos 
cognitivos mais desenvolvidos, o que poderia 
resultar em uma melhor capacidade de análise 
de informações e previsão de resultados de 
políticas públicas municipais. Estudos como os 
de Smith, Goldstein e Johnson (2013) evidenciam 
que líderes com maior capacidade cognitiva 
tendem a realizar uma gestão mais eficaz e 
previsível, minimizando erros e maximizando os 
recursos públicos.

Uma das questões centrais na gestão 
pública atual é o papel desempenhado pelo 
gestor público no processo de criação de valor 
público para a sociedade (Mintrom; Luetjens, 
2017). Isso significa exercer seu direito de gestão, 
flexibilizando-os e ampliando sua margem de 
discricionariedade na tomada de decisões. 
Com isso, gestores públicos não exigem apenas 
conhecimentos, competências e habilidades de 
acordo com seu papel gerencial, mas também 
o aumento dos espaços discricionários mostra 
a necessidade de fortalecer, além disso, os 
valores e princípios em que se baseiam a 
gestão (Bozeman; Feeney, 2008). Estudos mais 
recentes, como o de Meier (2023), sugerem 
que a habilidade de navegar esses espaços 
discricionários de maneira ética e eficaz é crucial 
para o sucesso na gestão pública.

A análise do desempenho acadêmico 
e social dos futuros profissionais (Hoang, 
2019) demonstra que a educação formal é um 
fator crítico na formação das competências 
necessárias para a carreira profissional. Esta 
premissa é extensível à gestão pública, onde 
a Teoria do Capital Humano se revela uma 
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poderosa ferramenta para explicar a ascensão 
em cargos públicos, como observado em 
municípios chineses (Tingjin, 2012). Esta 
teoria sugere que investimentos na educação 
resultam no desenvolvimento de habilidades e 
competências que aumentam a produtividade 
dos trabalhadores.

A Teoria dos Recursos Cognitivos, por 
sua vez, propõe que a inteligência tem maior 
impacto em situações de baixo estresse, 
enquanto a experiência é mais efetiva em 
contextos de alto estresse (Gibson; Fiedler e 
Barrett, 1993). Esta teoria foi corroborada por 
Silva e Filho (2018), que argumentam que líderes 
mais inteligentes e qualificados são capazes de 
fazer melhores planos e tomar decisões mais 
acertadas, uma ideia que ressoa com a Teoria do 
Capital Humano, onde a formação educacional 
promove o desenvolvimento de habilidades e 
competências essenciais.

Moulick e Taylor (2017) apontam que, para 
obter bons resultados orçamentários em escolas 
públicas do Texas, é essencial que o gestor 
tenha uma equipe qualificada. Esta observação 
se alinha com as evidências empíricas de Silva 
e Filho (2018), que mostraram que o nível de 
educação formal do prefeito explica, em parte, 
o desempenho financeiro dos municípios, 
ligando-se tanto à Teoria do Capital Humano 
quanto à Teoria dos Recursos Cognitivos.

Gonçalves e Antunes (2013) sugerem a 
necessidade de um instrumento de pesquisa para 
avaliar o alinhamento estratégico organizacional 
em programas públicos, discutindo a sinergia 
entre diferentes unidades governamentais. 
Este alinhamento é essencial para o sucesso da 
gestão pública e pode ser influenciado pelo nível 
educacional dos gestores, como demonstrado 
por Gallina, Junior e Ferreira (2019). Eles 
confirmaram que uma gestão municipal eficaz 
está, em certa medida, relacionada ao grau de 
escolaridade do gestor, embora outros fatores, 
como a estrutura de trabalho e a quantidade de 
servidores, também influenciem o desempenho 
fiscal.

O estudo de Gallina et al. (2019) destacou a 
relevância do grau de instrução formal na gestão 
municipal, utilizando o Índice de Desempenho 

Fiscal como métrica. Os resultados mostraram 
uma associação positiva significativa entre o nível 
educacional dos prefeitos e o desempenho fiscal 
dos municípios do sul do Brasil. Em contraste, 
Santos, Libonati, dos Santos, Vieira e Bezerra 
(2023) examinaram irregularidades nas contas 
de governo dos municípios pernambucanos, 
destacando que fatores como idade, afiliação 
partidária e experiência política dos prefeitos 
têm impactos variados nas irregularidades 
fiscais.

Gomes, Alfinito e Albuquerque (2013) 
encontraram que o tamanho da cidade 
influencia a capacidade de gerenciar recursos 
financeiros, com cidades menores enfrentando 
maior dependência de recursos externos. A 
qualificação dos prefeitos, especialmente sua 
formação educacional, foi identificada como 
um fator crucial, corroborando a importância de 
equipes de assessoria competentes.

Avellaneda (2009), em um estudo na 
Colômbia, demonstrou que prefeitos com maior 
educação formal e experiência contribuem 
significativamente para melhorar a cobertura 
educacional nas áreas estudadas, reforçando 
a importância da qualificação dos gestores 
públicos.

Além disso, Silva e Filho (2023) destacaram 
a relação entre transparência, planejamento 
profissional e desempenho municipal, 
enfatizando que gestões bem planejadas 
tendem a ser mais transparentes e eficazes. 
Carneiro e Costa (2021) evidenciaram que a 
precisão das previsões orçamentárias é crucial 
para a estabilidade financeira, destacando a 
importância da gestão financeira eficiente. 
Conclui-se que a educação e a experiência 
dos prefeitos são determinantes cruciais do 
desempenho fiscal e financeiro dos municípios, 
bem como da eficiência na execução de políticas 
públicas. Portanto, promover a qualificação e a 
capacitação dos gestores municipais é essencial 
para melhorar a governança local e os resultados 
para a população.



CAVALCANTE, Claiton Souza; SARAIVA, Mayla Cristina Costa Maroni. O Perfil Educacional do Gestor Público Municipal e 
a Eficiência da Gestão. RACEF – Revista de Administração, Contabilidade e Economia da Fundace. v. 16, n. 2, p. 164-182, 
2025.

169
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

3.1 Tipologia da pesquisa

A base de discussão do estudo é de 
abordagem quantitativa originada da linha 
filosófica positivista, de natureza básica, objetivo 
descritivo, com dados em painel, obtidos nos 
sítios eletrônicos da Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) e Portal Brasileiro de Dados Abertos, para 
os anos 2015 a 2022.

A abordagem quantitativa empregada 
caracterizará o perfil do gestor por meio de 
métricas como índice de eficiência, Produto 
Interno Bruto (PIB), grau de instrução, restos 
a pagar processados (RPP) e percentual da 
despesa, inseridos após tratamento dos dados 
na planilha Excel, na versão 16 do software 
Stata®.

Para Günther (2006), e Silveira e Córdova 
(2009), a pesquisa quantitativa busca obter 
dados quantificáveis de forma objetiva que são 
expressos numericamente através de modelos 
estatísticos e matemáticos, cujos pesquisadores 
que a empregam, fazem uso de softwares 
específicos para modelar e extrair os resultados.

3.2 Obtenção dos dados e variáveis

Este estudo utiliza um conjunto de dados 
composto por informações provenientes de 141 
municípios mato-grossense que enviaram dados 
para a base do Finanças Brasil (FINBRA).

Em relação a delimitação do período de 
2015 a 2022, deu-se pelo fato de que em 2014, 
houve a criação do Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 
(Siconfi), um sistema em ambiente web, 
utilizado para o envio das Contas Anuais dos 
entes à STN. No entanto, foi a partir de 2015 
que houve um aumento substancial de envio de 
relatórios por parte dos municípios (STN, 2024), 
quanto a 2022, foi em razão do prazo legal, dado 
que a maioria dos municípios ainda não tinham 
enviado as informações referentes a 2023, e as 
de 2024 serão enviadas a partir de abril de 2025 

(art. 51, §1º) (Brasil, 2000).
Quanto ao número de municípios, a partir 

de 2024 o Estado de Mato Grosso passou a 
contar com 142 em decorrência de decisão do 
Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento 
de convalidação de Lei Estadual (ADPF 819) (STF, 
2023).

A variável dependente (y) utilizada neste 
estudo foi denominada de índice de eficiência 
de gestão fiscal (1), criada a partir da divisão 
dos indicadores de receitas próprias pelas 
despesas liquidadas (Gallina et al., 2019), ambos 
indicadores foram extraídos do FINBRA.

 
 

A utilização desses indicadores visa 
demonstrar que a receita própria mensura 
a capacidade da administração pública 
municipal angariar recursos. Assim, o índice 
que resulta dessa divisão mede a capacidade 
da administração pública de gerar os recursos 
financeiros para o seu financiamento. Nesse 
aspecto, esse índice pode evidenciar um dos 
pontos mais críticos para a gestão fiscal eficiente 
das prefeituras, qual seja, a baixa capacidade de 
se sustentarem (Firjan, 2023).

As métricas para as variáveis independentes 
(x), como PIB foi extraído do portal do IBGE, 
quanto aos dados relativos ao grau de instrução 
dos prefeitos são disponibilizados no sítio do TSE 
e classificados em sete níveis como demonstrado 
na Tabela 1.
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Tabela 1 – Grau de instrução

Fonte: Elaborada pelos autores

Quanto aos RPP e os indicadores que compõem o percentual da despesa, ambos foram obtidos 
na base de dados do Finanças Brasil (FINBRA) administrado pela STN.

Em relação ao PIB, trata-se de uma medida agregada utilizada na macroeconomia com o 
objetivo de mensurar a atividade econômica de uma região, e estudos demonstram significativa 
correlação com o índice de eficiência de gestão fiscal (Lima; Diniz, 2016).

Além das variáveis mencionadas, o estudo também utiliza a variável “percentual da despesa” 
(2), que é o quociente da execução da despesa obtido pela divisão da despesa executada pela 
despesa atualizada.

Este indicador é útil para monitorar a execução orçamentária e avaliar se os gastos estão 
conforme o planejado, segundo Kohama (2015, p.129) o resultado ideal desse indicador deve ser 
menor que 1, que significa o quanto a despesa atualizada foi utilizada na execução da despesa.

3.3 Modelo econométrico e hipótese

A técnica aplicada para a estimar os resultados foi a regressão linear múltipla como modelo 
probabilístico, com estimador de feito aleatório. Os dados foram organizados em forma de painel 
desbalanceado, porque mesmo dessa forma os dados em painel podem enriquecer a análise aplicada 
ao ponto de ser impossível usarmos apenas dados de séries temporais ou de corte transversal 
(Gujarati; Porter, 2011, p.589).

O modelo probabilístico da regressão linear múltipla é uma técnica cuja finalidade principal 
é obter uma relação matemática entre uma das variáveis estudadas (variável dependente) e o 
restante das variáveis que descrevem o sistema (variáveis independentes ou explicativas), e reduzir 
um grande número de variáveis para poucas dimensões com o mínimo de perda de informação, 
permitindo a detecção dos principais padrões de similaridade, associação e correlação entre as 
variáveis (Sassi et al., 2011).

Diante disso apresenta-se as seguintes hipóteses: hipótese 1: Quanto maior o grau de instrução 
do gestor mais bem aplicados e investidos são os recursos públicos por sua capacidade cognitiva 
e hipótese 2: Municípios que possui gestor mais qualificado e com maior potencial cognitivo 
apresentam melhores indicadores de gestão fiscal.

Dessa forma, após a tabulação dos dados em planilha eletrônica do Excel, os dados foram 
inseridos no software Stata® para a criação das variáveis e de todas demais etapas relacionadas a 
econometria que originaram o modelo empírico apresentado pela seguinte equação (3):
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Onde: i = respectiva variável; t = tempo da respectiva variável; Ɛ = Erro no tempo.

O modelo adotado destaca a importância de fatores como a solvência financeira, neste caso 
representada pelo índice de despesa, e a capacidade de gestão fiscal dos municípios administrados 
por gestores com desempenho educacional razoável (Gomes et al., 2013; Moulick; Taylor, 2017; 
Oliveira; Menezes e Komatsu, 2022).

Durante a análise dos dados foi identificado valores atípicos (outliers), isso se deu em razão 
da diferença econômica extrema, como por exemplo, entre os municípios de Cuiabá e Araguainha, 
a maior e menor economias, respectivamente, por isso foi executada a técnica de winsorização, por 
meio do software Stata®. No presente estudo, a winsorização foi realizada ao nível de 5%-95%, de 
acordo com os estudos realizado por Martinez, Santana e Sena (2022).

A winsorização é um método utilizado para melhorar a qualidade da análise estatística quando 
identificado outliers, mantendo a integridade dos dados e reduzindo o impacto de valores extremos 
(caldas), sem remover os valores atípicos. Para Lien e Balakrishnan (2005), a winsorização simétrica 
é frequentemente adotada na literatura contábil para limpeza de dados em análises de regressão 
antes da estimativa dos parâmetros.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1 Estatística descritiva

Na Tabela 2 são apresentadas as estatísticas descritivas. Na média, os municípios do Estado de 
Mato Grosso possuem um índice de eficiência de 441,16 (0,4412), indicando que sua arrecadação é 
insuficiente para fazer frente a todas as despesas do período. Em relação ao grau de instrução, em 
uma escala de 1 a 7, os dados apontam que, na média, os gestores públicos dos municípios possuem 
nível médio completo (=5). O achado evidencia que, mesmo com relativa facilidade para realizar 
curso superior, como exemplo temos a educação a distância, mesmo assim, a procura pela educação 
de nível superior, demonstra desinteressada por parte dos gestores.

Quanto ao índice de despesa, nota-se que os municípios apresentam, na média, coeficiente de 
440,67 (0,4407), evidenciando o quanto a despesa atualizada (fixada legalmente) foi utilizada como 
despesa liquidada. Estamos diante do quociente da execução da despesa.

Os restos a pagar processados e PIB apresentam média de 530,39 e 564,50, respectivamente. 
Os resultados referentes ao PIB vão ao encontro de Clark e Ferguson (1983 apud Lima; Diniz, 2016), 
com a justificativa de que a aplicação do esforço tributário depende em grande parte de decisões 
políticas, em regra, de gestores qualificados. Com relação a variável ano não apresenta variação 
substancial pois é uma variável categórica representando anos, com uma média de 2018,5 e um 
desvio padrão de 2,29. Os dados abrangem os anos de 2015 a 2022.
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Tabela 2 – Estatística descritiva das variáveis

Fonte: Dados da pesquisa

O teste de Chow compara as regressões de efeito pooled com efeito fixo, e demonstra se 
os coeficientes de um modelo de regressão são iguais em diferentes períodos ou grupos e como 
visualizado na tabela 3, o resultado demonstra a rejeição do efeito pooled (hipótese nula).

Enquanto o teste de Breusch and Pagan compara o efeito pooled com efeito aleatório e como 
demonstrado na tabela o efeito aleatório se mostrou mais adequado, pois o valor de probabilidade de 
0,0000 sugere que há fortes evidências contra a hipótese nula, indicando que há heterocedasticidade 
presente nos dados.

Para Maia (2017, p.204), uma das causas de heterocedasticidade é a ocorrência de valor 
extremo na amostra que pode inflacionar a variabilidade em um determinado ponto do ajuste. No 
presente estudo há indícios dessa afirmação quando se verifica o outlier decorrente da extrema 
diferença econômica (variável PIB) entre os municípios de Cuiabá e Araguainha, respectivamente, a 
maior e menor economias do Estado de Mato Grosso.

Por fim, o teste de Hausman que é utilizado para comparar qual modelo é o mais apropriado 
para análise de dados em painel, se efeito fixo ou de efeito aleatório.

No presente estudo o valor de probabilidade de 0,0563, demonstrado na Tabela 3, está 
ligeiramente acima do nível de significância de 0,05 (5%), o que significa que a hipótese nula não 
deve ser rejeitada com um nível de confiança de 95%, indicando que o modelo de efeitos aleatórios 
pode ser o apropriado.

Tabela 3 – Resultado para definição do modelo

Fonte: Elaborada pelos autores

Dado que durante a análise os modelos de efeito fixo e aleatório se mostraram robustos 
a explicar uma alta proporção da variabilidade na eficiência das informações, prova disso é a 
probabilidade de 0,0563, ou seja, muito próximo de 5%. Em razão dessa proximidade, foi necessário 
analisar pontos específicos entre os dois modelos para orientar a escolha pelo modelo de efeitos 
aleatórios, conforme demonstrado na Tabela 4.



CAVALCANTE, Claiton Souza; SARAIVA, Mayla Cristina Costa Maroni. O Perfil Educacional do Gestor Público Municipal e 
a Eficiência da Gestão. RACEF – Revista de Administração, Contabilidade e Economia da Fundace. v. 16, n. 2, p. 164-182, 
2025.

173
Tabela 4 – Características dos modelos

Fonte: Elaborada pelos autores

4.2 Análise de regressão

Sobre a regressão de efeitos aleatórios Bell, Fairbrother e Jones (2019) argumentam que, na 
maioria dos cenários de pesquisa, um modelo de efeitos aleatórios bem especificado fornece tudo 
o que o efeito fixo fornece e mais, tornando-o o método superior para a maioria dos pesquisadores. 
Adicionalmente, a abordagem de efeitos aleatórios é popular entre os pesquisadores empíricos, em 
parte devido à sua simplicidade, mas também porque pesquisas recentes mostram que quantidades 
de interesse (outros tipos de efeitos) são identificadas sob restrições não paramétricas na distribuição 
da heterogeneidade dos dados da amostra (Wooldridge, 2019).

Tabela 5 – Efeito aleatório

Fonte: Dados da pesquisa

Conforme os resultados encontrados (tabela 5), o grau de instrução emergiu como um fator 
preponderante para a eficiência do gestor, em concordância com o que é preconizado por Hoang 
(2019). Este achado está alinhado com a Teoria do Capital Humano, que sugere que o investimento 
em educação e formação pode melhorar a produtividade e o desempenho dos indivíduos no 
ambiente de trabalho. A formação educacional não apenas proporciona conhecimento técnico e 
habilidades específicas, mas também desenvolve competências cognitivas e analíticas essenciais 
para a tomada de decisões eficazes.

Os resultados da regressão indicam que o coeficiente de determinação (R² overall) é elevado, 
alcançando 0,9361. Isso significa que cerca de 93,61% da variabilidade na eficiência dos gestores 
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pode ser explicada pelas variáveis incluídas no 
modelo. Essa descoberta está em consonância 
com as conclusões de Gallina et al. (2019) e 
Avellaneda (2008), que destacam a importância 
do grau de instrução dos gestores na eficiência 
e qualidade de suas decisões. Gestores mais 
qualificados tendem a apresentar melhores 
resultados, conforme evidenciado tanto na 
literatura quanto nos resultados da regressão.

Além disso, a análise dos resultados 
corrobora a Teoria dos Recursos Cognitivos, 
que postula que a eficiência e o desempenho 
organizacional são influenciados pela capacidade 
cognitiva dos gestores. O conhecimento 
adquirido por meio da educação formal pode 
ampliar as habilidades cognitivas dos gestores, 
permitindo uma melhor compreensão e 
interpretação de informações complexas, 
bem como a formulação e implementação de 
estratégias mais eficazes.

Além do grau de instrução do gestor, a 
regressão também inclui outras variáveis de 
controle, como receita própria, restos a pagar 
processados, percentual de execução da Lei 
Orçamentária Anual (LOA), despesas executadas 
e atualizadas, e outras variáveis demográficas e 
econômicas. Estas variáveis foram escolhidas 
com base nas teorias e estudos anteriores, como 
Moulick e Taylor (2017) e Gomes et al. (2013), 
que destacam a importância de fatores como a 
solvência financeira e a capacidade de gestão 
fiscal dos municípios para explicar a eficiência 
dos gestores.

Apesar da escolha pela regressão de 
efeitos aleatórios, que permite lidar com dados 
de estruturas complexas, como painéis de dados 
longitudinais, os resultados indicam alto grau de 
explicação do modelo proposto. No entanto, é 
importante ressaltar que a presença significativa 
de heteroscedasticidade nos resíduos, conforme 
indicado pelo teste Breusch and Pagan (tabela 
3), pode afetar a precisão das estimativas.

Com base nos resultados da regressão 
(tabela 5) e nas evidências da literatura, pode-
se concluir que investimentos em educação e 
qualificação dos gestores são fundamentais para 
melhorar a eficiência e a qualidade da gestão 
pública. Essas evidências podem ajudar a sanar 

as irregularidades encontradas nas contas de 
governo dos municípios pernambucanos, dado 
que as irregularidades estão relacionadas com 
os perfis dos prefeitos (Santos et al., 2023). Além 
disso, políticas que promovam a transparência, 
responsabilidade fiscal e execução eficiente 
do orçamento também podem contribuir 
significativamente para o desempenho dos 
gestores e para o desenvolvimento sustentável 
dos municípios. Para Matias-Pereira (2016), a 
qualificação profissional dos gestores públicos 
também atende à finalidade de propor benefícios 
para a sociedade, a ciência e a academia.

A título de visualização, é demonstrado na 
Tabela 6 (próxima página) a regressão com efeito 
fixo, onde é possível observar que os R² (within e 
between) são idênticos, com pequena diferença 
dos valores overall entre os modelos de efeito 
fixo e aleatório. Não obstante, em que pese o 
presente estudo ter adotado o modelo de efeito 
aleatório, em trabalhos futuros é recomendável 
considerar outras abordagens de modelagem 
que possam lidar adequadamente com essa 
questão, como modelos de séries temporais 
(ARIMA) ou modelos de painel dinâmico.
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Tabela 6 – Efeito Fixo

Fonte: Dados da pesquisa

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados obtidos neste estudo, ao considerar a influência do grau de instrução dos 
gestores na eficiência, corroboram com diversas perspectivas encontradas na literatura acadêmica. 
A Teoria do Capital Humano e a Teoria dos Recursos Cognitivos emergem como abordagens teóricas 
relevantes para compreender como a formação educacional dos gestores impacta sua eficiência e 
capacidade de tomada de decisões. Essa análise comparativa reforça a importância de investimentos 
em educação e qualificação profissional na gestão pública, contribuindo para o aprimoramento da 
eficiência e qualidade dos serviços prestados pelos gestores.

Em que pese haver outros modelos estimadores estatísticos, a robustez do modelo de efeitos 
aleatórios utilizado não invalida os resultados obtidos. Pelo contrário, o coeficiente de determinação 
R² overall encontrado, de 0,9361, indica que o modelo apresentado explica 93,61% da variação 
na eficiência dos gestores, se correlacionada com as variáveis explicativas. Utilizar um estimador 
específico em detrimento de outro estimador considerado viesado ou inconsistente pode ajudar um 
pesquisador a escolher o melhor modelo, agregar valor à sua pesquisa e fornecer novas pesquisas 
sobre um tema escolhido.

O estudo revela a amplitude da formação acadêmica dos gestores, fundamentada nas teorias 
do Capital Humano e Recursos Cognitivos, e ressalta a relevância de aspectos como saúde financeira 
e práticas de gestão fiscal municipal na análise da efetividade dos gestores. A eficiência dos gestores 
está diretamente ligada à necessidade de se manter o equilíbrio das contas públicas nos moldes 
dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, para, consequentemente, ofertar 
melhores serviços ao contribuinte.

Assim, o presente estudo, além de demonstrar a importância de investimentos em educação 
e qualificação profissional dos gestores públicos, também objetiva trazer vantagens para o meio 



CAVALCANTE, Claiton Souza; SARAIVA, Mayla Cristina Costa Maroni. O Perfil Educacional do Gestor Público Municipal e 
a Eficiência da Gestão. RACEF – Revista de Administração, Contabilidade e Economia da Fundace. v. 16, n. 2, p. 164-182, 
2025.

176
acadêmico, para futuras pesquisas e, acima de 
tudo, para a sociedade. Para trabalhos futuros, 
sugere-se testar o modelo em outras unidades 
da federação, utilizando o grau de eficiência com 
a incorporação de outras variáveis, tais como se 
o prefeito foi reeleito ou não, o sexo do gestor, 
quantidade e valores de precatórios e se o gestor 
é do mesmo partido político do governador, com 
aplicação de regressão com modelos de séries 
temporais ou de painel dinâmico.
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